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PARECER JURíD|CO No 294/2O2s

Assunto: DISPENSA DE LICITAçAO N" 6812025

Requerente: Secretarla MunicipaI da Educação.

RELATóRIO:

Trata-se de soticitação para contratação de empresa para execução de

serviços de reparos e adequação do slstema do elevador da EMEF Giocondo Canati.

A supracitada contratação por meio de Dispensa de Licltação tem como

fulcro o art. 75, inciso ll da Nova de Lei de Licitações e Contratos Admlnistrativos,

Lei n" 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Licttatórios cumpre a

função de análise à tegatidade do procedimento, bem como os pressupostos

formals da contratação, ou seja, avatiar a compatibitidade dos atos admlnlstrativos

produzidos no processo de contratação púbtica com o sistema jurídico vlgente.

Desta forma, a conveniência da realização de determinada contratação fica a cargo

do Gestor Púb[ico, ordenador das despesas.

A Constituição da Repúbtica, em seu artlgo 37, XXl, prevê a

obrigatoriedade de ticitação para as contratações rea[izadas pela Admi.ni.stração

Pública:

XXI - ressalvados os casos especlficados na leglstação, as obras, servlços,
compras e atienações serão contratados mediante processo de llcitação
púbtica que assegure iguatdade de condlçôes a todos os concorrentes,
com c[áusutas que estabeteçam obrlgações de pagamento, mantldas as
condlçóes efetivas da proposta, nos termos da [ei, o quaI somente
permltirá as exigênclas de qua[tftcação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprlmento das obrigações.

A Lei n. 14.133, de 01 de abri[ de 2021, a chamada de nova "Lei das

Licitações e Contratos Púb[icos", fol pubtlcada com o objetivo de regulamentar o
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cttado dispositivo constitucional, e criar padrões e procedimentos para reger a

contratação peta Administração.

A obrigatoriedade da reatização do procedlmento licitatório é um

corotárlo do princípio constituclonal da isonomla, previsto na Constltuição FederaI

de 1988 (art. 50, l), peto qua[, todos devem receber tratamento iguaI pelo Estado.

Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escothidos por critérios de amizade

pessoaI e outros interesses que não o da consecução da finatidade púbtica.

Assim, o objeto imedlato e próprio da ticitação é evitar a ocorrêncla do

arbítrio e do favorltismo. Segundo o constltucionatista Atexandre de Morals, "a

llcitação representa, portanto, a oportunldade de atendimento ao lnteresse púbtlco,

pelos partlculares, numa sltuação de igualdade".

Sempre que haja possibi[idade de concorrência, sem prejuízo ao

interesse púb[co, deverá haver ticitação. A contratação direta, sem rea[zação do

prévio certame licitatório, somente e admitida excepcionalmente, nas hipóteses

trazidas na próprla tei. Tais sltuações, contudo, conflguram-se em exceções à regra

gerat. A ticitação é regra; a contratação direta, exceção.

Asslm, retiradas às hipóteses de excepciona[dade, é obrigatória a

reatização do procedimento licitatórlo peta Administração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrigatorledade de realização de

procedimento [icltatório, o próprio disposltlvo constitucionaI reconhece a existência

de exceções à regra ao efetuar a ressatva dos casos especificados na [egistação,

quais sejam a dispensa e a inexiglbitidade de [icitação.

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possiblidade de

existirem casos em que a [cltação poderá delxar de ser realizada, autorizando a

Administração Púbtica a cetebrar, de forma discricionária, contratações diretas sem

a concretizaçáo de certame licitatório.

A dispensa de ticitação é uma dessas modatidades de contratação direta.

O artigo 75, da Lei 14.133/2021 etenca os possÍvels casos de dispensa. Tendo em

vista o valor da contratação, é possÍvel que a aqulsição se dê por dispensa de

ltcitação, com futcro no art. 75, lnclso ll, da Lei 14.133/2021:
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Art. 75. É dkpensávet a Ltcitação:
tl - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta m[[ reafs), no caso de outros serviços e compras;

Dispõe o Decreto 11.871/2023 que atuatlzou os vatores estabelecidos

acima que o valor limite para contratação por dispensa de ticitação passará para R$

59.906,02 (clnquenta e nove mil novecentos e sels reais e dols centavos).

Desta forma, compreende-se que a dlspensa de licitação poderá ser

rea[zada desde que a hipótese de contratação de bens ou serviços estejam

prevlamente expressa nos incisos do artigo 75 da nova lei de ticitações, sltuação em

que é dispensável a deflagração de processo administratlvo licitatórlo, o que

simptifica demasiadamente a atuação da admlnistração, otimizando seu

desempenho.

Na contratação direta, o que é dispensado é o processo ticitatório e não

o processo administratlvo. Logo o adminlstrador está obrigado a segulr um

procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevalência dos princípios constitucionais da Administração Púbtica.

Observa-se que o presente processo foi autorizado e justificado pela

autoridade competente, que consta alnda termo de referência, estimatlva de

despesa e comprovação da empresa SUL PRIME MANUTENCOES E INSTALACOES

DE ELEVADORES LTDA - CNPJ: 51.017.l}OtOOtOl-55, no valor de R$ 24.1}O,OO

(vinte e quatro mi[ e cento e noventa reais), atém de ter demonstrado sua

habititação mediante a documentação solicitada, que o vator da aquisição

encontra-se dentro dos limites legais, que há disponibitidade e compatibitidade

orçamentária para a contratação e que o processo foi lnstruÍdo por CPL

devidamente nomeada, cumprindo, portanto, as exigências legais.

Verifica-se assim, estarem atendidas as exlgências contidas no citado

artlgo 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, necessariamente, integrar o corpo dos

autos, a fim de conferir-the tegatidade e adequação, essenciatmente, no que tange

à razão da escotha do contratado e justificativa de preÇo, estando dentro dos

padrões da razoabitidade.
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Diante do exposto, uma vez preenchidos os requlsitos previstos na Lei no

14.133/2021 especialmente em seus arts. 72 e 75, ll, não vistumbramos óblce à

contratação do objeto mediante dlspensa de ticitação.

CONCLUSÃO:

Uma vez adotadas as providências assinaladas e se abstendo da

apreciação dos aspectos inerentes à conveniêncla e oportunidade mencionados

acima, opina-se pela formalização do processo de contratação direta, nos termos

dos artigosT2 e 75, inciso ll, da Lel n" 14.133/2021.

É o parecer, satvo me[hor juízo.

Tapejara, RS, 20 de maio de 2025.
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